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PORTARIA N.º 3466/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram 
delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho 
de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de 
Porto de Moz;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 104/2017-MP/COORD/
ATM, datado de 31/5/2017, protocolizado sob nº 22218/2017, 
em 2/6/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça HELEM TALITA LIRA FONTES 
BEDIN para exercer as atribuições do cargo da promotoria de 
justiça de Porto de Moz, no período de 1º e 30/6/2017, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de junho de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

OUTRAS MATÉRIAS
.

CPAD-MP/PA - COMISSÃO PERMANENTE
 DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

EDITAL DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS N° 002/2017
A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público do Estado do Pará designada através das portarias nº 6276/2015-MP/PGJ, de 06 de outubro de 2015 (Diário Ofi cial nº 32.999 de 
13/10/2015) e nº 2276/2016-MP/PGJ, de 25 de abril de 2016 (Diário Ofi cial nº 33.118 de 02/05/2016), em conformidade com a Listagem de Eliminação de Documentos nº 002/2017, anexa a este edital, 
informa a quem possa interessar: que a partir do trigésimo dia subseqüente à data de publicação deste Edital no Diário Ofi cial do Estado do Pará, caso não haja oposições, o Ministério Público do Estado do 
Pará eliminará os documentos constantes da listagem nº 002/2017.
Os interessados, dentro do improrrogável prazo citado, poderão requerer as suas expensas, o desentranhamento de documentos ou cópia das peças processuais, mediante petição dirigida a Procuradoria 
Geral de Justiça, na qual deverá constar a qualifi cação do requerente e a fundamentação, demonstrando-se o interesse e a legitimidade do pedido. A apreciação das petições eventualmente protocolizadas 
será realizada pela Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público do Estado do Pará.

Belém,18 de abril de 2017
Drª Joana Chagas Coutinho

Promotora de Justiça
Presidente da Comissão

PORTARIAS N° 6276/2015-MP/PGJ E 2276/2016-MP/PGJ
LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS N° 002/2017

ITEM ESPÉCIE/TIPO DE DOCUMENTO DATAS-LIMITE OBSERVAÇÃO/
JUSTIFICATIVA

01 Ofícios recebidos na Procuradoria Geral de Justiça referente a assuntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de Temporalidade 
e Destinação de Documentos 2014

Documentos digitalizados

02 Ofícios recebidos na Subprocuradoria Geral de Justiça – Área Técnica Administrativa referente a assuntos transitórios conforme 
Anexo III da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos 2014

03 Ofícios recebidos na Corregedoria Geral referentes a assuntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de Temporalidade e 
Destinação de Documentos 2014

04 Ofícios expedidos da Procuradoria Geral de Justiça referente a assuntos transitórios conforme Anexo III da Tabela de Temporalidade 
e Destinação de Documentos 2014

05 Ofícios expedidos da Subprocuradoria Geral de Justiça – Área Técnica Administrativa referente a assuntos transitórios conforme 
Anexo III da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos 2011 a 2014

06 Pareceres não julgados de Procuradores 2011 e 2012
07 Manifestações da 8ª a 18ª Promotorias de Justiça Criminais 1994 a 2014
08 Manifestações das Promotorias Criminais antigas 1980 a 1993
09 Manifestações da 1ª a 5ª Promotorias de Justiça de Execuções Penais, Penas e medidas alternativas 2001 a 2014
10 Dossiê de estagiários 2011 a 2014

11 Procedimentos extrajudiciais das Promotorias de Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, e de Acidente de 
Trabalho. 1993 a 2012

12 Listagens de distribuição de processos as procuradorias de Justiça 2011 a 2015

13 Procedimentos do Colégio de Procuradores 1996, 1999 a 2010 Documentos microfi lmados fi lmes 
01 ao 05

14 Pareceres Julgados de Procuradores 2012 a 2014 Documentos microfi lmados fi lmes 
179 ao 200

Drª Joana Chagas Coutinho
Promotora de Justiça

Presidente da Comissão
Eliane Cristina Pinheiro Tavares

Assessora da Procuradoria Geral de Justiça
Membro da Comissão
Marilze Ribeiro Bitar

Assessora da Corregedoria Geral
Membro da Comissão

Ana Maria Deirane de Oliveira Monteiro
Assessora da Subprocuradoria-Geral de Justiça – Área Técnico administrativa

Membro da Comissão
Heloisa Helena Leal Vidal

Chefe do Serviço de Arquivo
Secretária da Comissão

Protocolo: 193104

PORTARIA N.º 3467/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram 
delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho de 
2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Mariana Sousa 
Cavaleiro de Macêdo Dantas;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de 
justiça de Rurópolis;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
19912/2017, em 18/5/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça LUZIANA BARATA DANTAS 
para exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de 
Rurópolis, no período de 5 a 14/6/2017, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de junho de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA N.º 3468/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram 
delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho de 
2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Jacirema 
Ferreira da Silva e Cunha;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria 
de justiça do meio ambiente, patrimônio cultural e habitação e 
urbanismo de Belém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 050/2017-MP/CPJ/DCC/
DCF/DH, datado de 2/6/2017, protocolizado sob n.º 22424/2017, 
em 2/6/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ÂNGELA MARIA BALIEIRO 


